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de   comunicação   e   pelas   estratégias   de   implantação   do   Governo   Eletrônico   no   país.   Constata­se, 
também,   a   ampliação   de   espaços   de   participação   social   por   meio   de   conferências,   conselhos   e 













objetivo   identificar,   nesse   processo,   os   pontos   de   inflexão   no   relacionamento   de   Estado   com   a 
sociedade. Buscou­se responder às seguintes perguntas: 
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informação   na   linha   evolutiva   dos   direitos   humanos   fundamentais,   buscando­se   compreender   a 
relevância   da   informação   na   sociedade   pós­industrial.   No   segundo,   discute­se   a   centralidade   da 
informação   e   do   controle   da   informação   na   gênese   do   Estado   Moderno   e   suas   relações   com   a 
burocracia.   No   terceiro,   descreve­se   a   trajetória   das   políticas   de   informação   no   Brasil,   desde   as 

















1ª   Geração   de   Direitos 
Fundamentais
Humanos












Estado   de   Bem 
Estar­Social
(Pós­II Guerra)






Liberdades   positivas,   requer 
intervenção   Estado   para 
provisão de bens
2
XVII Congreso Internacional del CLAD sobre la Reforma del Estado y de la Administración Pública, Cartagena, Colombia, 30 oct. - 2 Nov. 2012
Sec. XX
Crise   do   Estado 
Nacional   /Bem­ 
Estar Social
3ª   Geração   de   Direitos 
Fundamentais
Humanos
(direitos   individuais   e 
coletivos)
Homem   na   diversidade   de 
seus status
Direito   à   integridade 
ambiental 
Direito à informação















4ª   Geração   de   Direitos 
Fundamentais
Humanos
Direito   à   transparência,   à 
participação
Racionalidade   baseada   na 
ação  coletiva//   participação 
política/ redes globais
Fontes: ALTVATER, Elmar. 1999; JÁUREGUI, M.C.: 2010.
Os   direitos   emergem   em   contextos   de   transformação   social   amplos   e   como   tal   devem   ser 
compreendidos a fim de que se tenha clareza das condições de sua efetividade. O reconhecimento e a 







ocorreu  de  dois  modos:  em direção  à   universalização  e  em direção  à  multiplicação.  Duas   são  as 
rupturas relevantes na história dos direitos do homem: (1) na dimensão política, ocorreu uma inversão 
na relação entre Estado e cidadão a medida que foi dada prioridade aos direitos dos cidadãos e não só 





partir   dos   indivíduos,   para   a   qual   contribuíram  as   ideias   de   estado  de  natureza  de  Hobbes   e   de 
Rousseau, a construção artificial do homo economicus, e a ideia cristã do homem moral que tem valor 
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por   si  mesmo enquanto  criatura  de  Deus;   e   (2.2)  a  passagem do homem abstrato  para  o  homem 
concreto,   a   partir   de  um  processo   de  gradativa   diferenciação   ou   especificação   de   carências   e   de 
interesses, dos quais se solicita o reconhecimento e a proteção.




serviços.   Embora   não   haja   sobre   esse   aspecto   um   consenso,   é   nessa   linha   de   transformações 
econômicas, políticas e sociais que vamos situar o direito de aceso à informação pública na terceira 
geração de direitos fundamentais. 
O  acesso   à   informação  pode   ser   considerado   a  partir  de  duas  perspectivas:   (i)  da  perspectiva  da 
liberdade de informação, seguindo­se a tradição liberal; (ii) ou na perspectiva do direito à informação. 
A noção de informação como direito é relativamente recente, embora se possa buscar na Revolução 




“El  concepto de   libertad  de  información vino a sustituir  en el  pensamiento  liberal  al  concepto de 





imprenta  se añadió   el  derecho de  expresión.  Y más   tarde  aún,  a  medida  que se desarrollaban  los 




Note­se  que   a   liberdade  de   informação  privilegia   a   transmissão  de   informações   e   a   liberdade  de 
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A informação alcança um status de bem a ser tutelado na passagem do século XX para o XXI , no 
contexto   da   chamada   “revolução   informacional”   (LOJKINE:   1995),   evento   comparável,   em 




culturais/institucionais   interagem   no   novo   sistema   tecnológico.   Mas   há   uma   lógica   que   o   torna 
particular: a capacidade de transformar todas as informações em um sistema comum de informações, 
com velocidade de circulação, a custos reduzidos. 
Ressalta­se   que   o   direito   de   acesso   à   informação   está   integrado   ao   processo   de   globalização   da 
economia, às transformações tecnológicas dos últimos 40 anos e às mudanças políticas associadas. A 





















Informação   e   poder   sempre   estiveram   relacionados.   Na   gênese   do   Estado   moderno   verificam­se 
mudanças significativas sobre a forma de exercício do poder com base na informação. De acordo com 
Burke   (2003),   desde   a   antiguidade,   tanto   no   oriente   como   no   ocidente,   governantes   estiveram 
interessados   em   coletar   informações   sobre   os   povos   que   controlavam.   Mas   somente   a   partir   do 
princípio da era moderna a coleta sistemática de informações se tornou prática de governo na Europa. 
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No   início,   coletavam­se   informações   sobre   a   população   para   responder   a   problemas   ou   crises 








em um modelo  cosmológico  ou em um  ideal   filosófico­  moral,  mas   tinha  como foco a   realidade 
específica do Estado a partir daquele período: o crescimento demográfico e a questão populacional, 
cuja gestão política e econômica afastava­se do parâmetro da unidade familiar. Foi nesse contexto que 
se constituíram corpos de  técnicas  e  de saberes   referentes  à  população,  dos  quais  são exemplos  a 
estatística e a economia­ politica, e a partir dos quais foram formadas as burocracias especializadas. 









inquérito e de pesquisa,  aparelhos de verificação. O poder é  exercido a partir  da organização e da 
circulação de um saber. São técnicas e táticas de dominação. O poder se exerce entre os limites da 
soberania jurídica e o das disciplinas, sendo estas aparelhos de múltiplos domínios do conhecimento. 
As   disciplinas   veiculam   um   discurso   que   não   é   o   da   lei,   mas   o   da   regra   ou   normalização 
(comportamentos normais, pensamentos e ideias racionais). 
A arqueologia  do  saber  de  Foucault  auxilia   a  compreensão  do  alcance  do  conceito  weberiano  de 
burocracia   profissional.   Também,   ajuda   a   identificar   os   pontos   de   inflexão   entre   as   formas   de 
dominação tradicional e  racional­legal,  a partir  do séc.  XVII,  quando se verifica uma mudança da 
figura do príncipe para o Estado. Com fundamento na análise da literatura da época,  SENELLAR 
afirma: 2006,p.58) : “O mais importante, porém, não reside na transição de uma visão moral para uma 















Office,   na   Inglaterra,   juntamente   com   o   posto   de   curador   de   documentos   (keeper).   Os   arquivos 
surgiram com fins administrativos e faziam parte das “arcana imperii”, segredos de Estado, expressão 
comumente   utilizada   à   época   relacionada   à   preocupação   dos   funcionários   com   infrações   ao   seu 
monopólio sobre certos tipos de informação política. A centralização dos acervos se concretizou com a 
transmutação do local de trabalho e da guarda de documentos para as repartições públicas. 
O   monopólio   das   informações   estava   relacionado   ao   monopólio   do   poder.   O   acesso   público   aos 
arquivos  oficiais   foi   proclamado   com  a  Revolução  Francesa1  ,   fato   que   ensejou,   como   reação,   o 










O   acesso   à   informação   está   relacionado   ao  maior   ou  menor  nível   de   centralização  do  poder.  Os 
governos controlam informações e, para preservar monopólios, desenvolvem sistemas de controle e de 





3 Atualmente,   não   se   verifica   um   paradigma   dominante   na   teoria   organizacional.   Convivem   alternativas   teóricas   e 
metodológicas.  Nesse   contexto,  o   tema   supervisão  e   controle   ressurge  com uma visão  mais   sofisticada,   abrangente  e 
complexa   das   organizações,   envolvendo   o   poder   público   e   a   sociedade   civil.   Nessas   abordagens,   a   vigilância   está 
diretamente   relacionada   ao   monitoramento   e/ou   à   supervisão   dos   objetivos   dos   programas   de   governo   e   a   sua 
implementação sob a forma de controles de resultados e de desempenho individual e institucional.  Visto sob o prisma 





























informações.   Esse   intercâmbio   reflete   objetivos   políticos   e   burocráticos   dada   sua   emergência   na 
organização do governo e no aparato estatal. (JARDIM, J.M.; SILVA, S. C. de A; NHARRELUGA,R.S: 
2009, p.7).
O Arquivo  Imperial   foi   instituído pela  Constituição de  1824 para  a  guarda das   leis  e  documentos 
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Nos anos  1960,  a  UNESCO atuou  como promotora  do  debate   internacional   sobre  comunicação  e 
informação, no momento em que este tema se tornou relevante para os países de capitalismo avançado. 






Na   década   de   1980,   a   ênfase   recaiu   sobre   a   criação   da   infra   ­estrutura   de   informações   para   a 
comunicação e utilização das bases de dados, devido aos avanços na difusão das novas tecnologias de 
informação   e   de   comunicação.   O   discurso   sobre   os   sistemas   centralizados   estava   superado   e   a 
UNESCO difundia a ideia de que uma política de informações pressupunha interação entre as políticas 


































vital  do  documento.   Isso   resultou  em dois   arquivos:  um sob a   competência  do  Arquivo  Nacional 
(documentos   intermediários   e   permanentes)   e   outro   sob   a   competência   do   DASP   (documentos 
correntes).   Segundo   Jardim   (1995),   essa   divisão   teria   inviabilizado   desde   o   princípio,   o 
desenvolvimento de uma política de gestão de documentos no governo federal4. 
Na década de 1990, por meio da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, foi criada a política nacional de 








técnicas   utilizadas   na   produção,   tramitação,   uso,   avaliação   e   arquivamento   em   fase   corrente   e 
intermediária,  visando  à   sua  eliminação  ou  recolhimento  para  guarda  permanente.  Cabe  ao  poder 
público a gestão documental e a proteção especial a documentos de arquivos, como instrumento de 








gestão,  à   preservação  e  ao  acesso  aos  documentos  de  arquivos.   Inclui­se  no  conceito  de  arquivos 
públicos ou conjuntos de documentos, aqueles produzidos e recebidos por agentes do Poder Público, 
empresas públicas e sociedades de economia mista, organizações sociais, serviços sociais autônomos. 
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Foram introduzidas as chamadas Comissões permanentes de Avaliação de Documentos em cada órgão 
e   entidade   da   administração   com   a   atribuição   de   analisar,   avaliar   e   selecionar   a   documentação 
produzida e acumulada para fins de guarda ou eliminação.
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propriedade   intelectual   ou   segredo   industrial,   permitindo­se   “restrições   sensatas”   relacionadas   à 
















preocupação   girou,   predominantemente,   em   torno   do   sigilo   de   informações   e   dos   prazos   para 
publicidade de informações (PAES:2011). 














Corrupção   e   Informações   Estratégicas   da   Controladoria­Geral   da   União,   complementam   as 
informações disponíveis no Portal da Transparência. 
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serem adotados pela Administração Pública,  direta e  indireta,  dos Poderes Executivo,  Legislativo e 
Judiciário, nos diferentes níveis de governo, para assegurar o acesso à informação pública, de acordo 





são  da  competência  dos  órgãos  e   entidades  do  poder  público.  O  acesso  compreende   informações 
contidas em registros e documentos produzidos pelo poder público, recolhidos ou não aos arquivos 
públicos;   informação  produzida   e   custodiada  por   pessoa   física  ou  entidade  privada  decorrente  de 
qualquer vínculo com a Administração Pública (organizações sociais, serviços sociais autônomos, por 
exemplo),   informação sobre as  atividades  exercidas  pelos  órgãos,   inclusive,  as   relativas  à  política, 






passiva).   O   sigilo   será   mantido   no   caso   das   informações   relativas   a   projetos   de   pesquisa   e 
desenvolvimento científico e tecnológico, cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado; no caso em que possam oferecer risco à vida, segurança ou a saúde da população; prejudicar 
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respeito  ao  modo  de  elaboração  dos   requerimentos  de   informação,   sua   tramitação,   estipulação  de 
prazos e penalidades para o descumprimento. “Quanto maior a exigência que se faz ao requerente e 
maior a atribuição de discricionariedade ao administrador, menor será o acesso à informação.”






A   democratização   do   Estado   e   da   sociedade   são   processos   complexos   e   interligados,   porém   não 
redutíveis   um   ao   outro.   Em   que   pesem   os   avanços   no   acesso   à   informação,   historicamente 
demonstrados, são muitos os desafios para promover uma gestão pública efetivamente transparente e 
passível  de controle social.  O direito   fundamental  de acesso à   informação se complementa com o 
direito   à   participação   e,   nesse   sentido,   temos  um grande   caminho  pela   frente.  Ao   comparar­se   a 
legislação sobre a participação social nas políticas de educação e de saúde, por exemplo, ao marco 
normativo que dispõe, genericamente, sobre a participação dos usuários dos serviços públicos, parecem 
haver   concepções  distintas   de   cidadania:   uma  ativa   e   outra   passiva.  A  Emenda  Constitucional   nº 
19/1998 incluiu no artículo 37 a participação do usuário na administração pública, a qual não foi ainda 
regulamentada, e sobre a qual existem dúdivas sobre a extensão da aplicação do Código de Defesa do 






oficiais,   a   fim de  que pessoas   físicas  ou   jurídicas  possam examinar  os  autos,   fixando­se  prazo  para  oferecimento  de 
alegações escritas. § 2o O comparecimento à consulta pública não confere, por si, a condição de interessado do processo, 
































dos   indivíduos  na  vida  comunitária  e  na gestão pública,  na  promoção de  formas  colaborativas  de 
governo.   Mas   há   que   diferenciar   a   utilização   de   dados   abertos   segundo   duas   perspectivas:   a   da 
liberdade de   informação,  mais  próxima do  livre  acesso a dados para  quaisquer   fins,   sobretudo de 
mercado;  e  a  do direito  à   informação,  que valoriza  a   função social  da  informação como parte  do 
processo de transformação das instituições políticas e administrativas. 
Em verdade,  a   transparência,  a  participação e  o controle   social   fazem parte  do  discurso  das  duas 
abordagens   sobre   o   acesso   à   informação   e   da   justificativa   para   adoção   dos   dados   abertos.   Cabe 
distinguir, entretanto, a intencionalidade que subjaz às escolhas políticas no uso das tecnologias. Nesse 
sentido, a política de informação suportada por tecnologias de dados abertos pode ser um recurso para a 
gestão   democrática   ou,   prioritariamente,   atender   de   modo   instrumental   objetivos   de   vigilância   e 









planejamento/formulação,   orçamento/execução,   controle/avaliação,   ou   seja,   de   todas   as   etapas   do 
processo de decisão das políticas públicas. Essa abordagem vai ao encontro das expectativas dos atores 
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